TESE_JOAQUIM_CASTRILLON_VII_CONGREJUFE
TESES GERAIS

SOBRE A POLÍTICA DO GOVERNO DILMA PARA COM O SERVIÇO PÚBLICO – SOMENTE UMA GREVE GERAL NACIONAL TERÁ A FORÇA PARA RECOMPOR AS PERDAS SALARIAIS E RECUPERAR A DIGNIDADE DOS SERVIDORES
1. Sou servidor público do Judiciário trabalhista desde o longínquo 1982. Governo Militar, a obediência cega e sem a menor discussão era a regra. As chefias, nomeadas pelo general de plantão, eram a essência do autoritarismo, encasteladas em torres de marfim, avessas a qualquer conversa. A obediência era uma questão de vida ou morte, literalmente. Qualquer um que contestasse o chefe ou reclamasse do sistema poderia desaparecer sem deixar vestígios. Para sempre. 

2. Eu trabalhava como auxiliar na “Junta  Conciliação e Julgamento de Mogi Mirim” (dista mais ou menos 100 km de São Paulo). O horário era rigorosamente das 11 da manhã às 7 da noite, sem direito a sair para o almoço. Um minuto de atraso significava assinar o ponto com caneta vermelha. Três atrasos significavam uma falta injustificada, ocasionando a perda do repouso semanal remunerado. Mandava quem podia, obedecia quem tinha juízo.
3. A inflação comia o salário, as notas de dinheiro tinham três, quatro, cinco, muitos zeros.
4. Mas...onde estavam os sindicatos nessa época?
5. Os sindicatos de servidores não existiam, ora bolas. Eram proibidos pela constituição de 64, 65, 66, ou pela emenda X ou Y, sei lá. Ninguém tinha nem coragem de perguntar.
6. Abertura, lenta e gradual....anistia, ampla, geral e irrestrita.
7. Eleito, morreu Tancredo sem nem tomar posse.
8. Assume Sarney. 1985, o primeiro civil desde que me entendo por gente. Nossa, que coisa. Um presidente sem uniforme militar, nunca tinha visto isso na vida
9. A inflação impiedosa devorava os salário dos trabalhadores.
a. Constituinte de 1988, os servidores já podem ter o seu sindicato.
10. A partir de 1989, mesmo com uma inflação que chegava a 80% ao mês – isto mesmo – ao mês, o salário do mês seguinte tinha alguma correção. Nós tínhamos a nossa data base. A cada primeiro de janeiro, a inflação residual era reposta.
11. Sim, a moeda (cruzeiro, cruzeiro, novo, cruzeiro real, etc) valia muito pouco, a inflação corroia tudo, mas havia um sentimento de que a inflação tinha que ser reposta nos salários. O governo aumentava o salário no mesmo percentual da inflação e a gente ia levando. Mas havia uma política de recomposição de perdas salariais para os servidores. Disto não tenho a menor dúvida. Boa ou não, só sei que existia uma política salarial de recomposição de perdas.
12. Eleito Collor, o “Caçador de Marajás” a política de recomposição salarial dos servidores perante a inflação passou a ser considerada um pecado administrativo/fiscal. Os servidores passaram a ser o bode expiatório do fracasso da política de confisco da poupança e da estreita visão econômica da Ministra Zélia Cardoso de Mello.
13. PC Farias, a operação Uruguai e a máfia incrustrada no Governo causaram a abertura de um processo de impeachment do presidente.
14. Nunca o meu salário foi tão baixo como nesta época. E olha que eu já era Oficial de Justiça Avaliador em Marília – SP. Fora aprovado recentemente em um concorrido concurso público (60 pra 1...)
15. Fui cara pintada. Ajudei a derrubar Collor. Itamar trouxe de volta o fusca. Seu ministro Fernando Henrique propôs um plano para contar a inflação. Nosso dinheiro passou a se chamar URV.
16. Acabou a data base. Acabou a política de recomposição de perdas salariais dos servidores. Fernando Henrique virou presidente, nunca ganhei tão pouco. Alguns colegas precisavam até de complemento salarial para não ganhar menos de um salário mínimo, o que era proibido por lei.
17. Veio Lula, a grande esperança dos trabalhadores. Com ele, os reajustes passaram a ser feitos à base de PCS, os conhecidos planos de cargos e salários, negociados à exaustão depois de greves. Foi assim em 1996, 2003, 2006: reajuste salarial somente depois de greve, ameaça de desconto, perseguição, desgaste.
18. Elegemos Dilma, pensamos que ia melhorar...doce ilusão!
19. Se antes com o barbudinho a gente pelo menos podia tomar uma cachaça, agora com a gerentona não ganhamos nem um bom-dia...
20. Fizemos muitas greves, enfrentamos descontos nos nossos salários, perseguições. Assédio moral nas lideranças sindicais. Um desgaste brutal na categoria. Depois de um estresse imenso, de uma incerteza quase intolerável, veio o PCS 2012, uma verdadeira afronta para com o salário dos servidores públicos. No apagar das luzes de 2012, Dilma nos atirou uma esmola na cara. O PL 12.774/2012 previu um reajuste da GAJ de 50% para 90% do vencimento básico...na verdade um aumento de “penduricalho” que não recompõe nem a inflação futura até 2014.
21. Hoje as nossas entidades sindicais, almejadas das profundas dos porões das ditaduras, plantadas no coração do poço e regadas com o sangue dos mártires da ditadura militar, se encontram em uma situação jamais imaginada de desprestígio e espasticidade. Não somos recebidos pelo governo, as lideranças não tem o mínimo poder de negociação porque as greves são duramente reprimidas pelo judiciário através dos famigerados interditos proibitórios. Multas milionárias foram impostas aos sindicatos. As greves, ora as greves. Façam com 80% da categoria trabalhando, no mínimo.
22. Apesar de hoje os concursos públicos serem ainda mais concorridos do que quando entrei em 1882 (chegamos a 800 pra 1),2013 encontrou os servidores públicos, das esferas municipal, estadual e federal em um estado de total desprestígio psicológico e salarial. As entidades sindicais foram divididas em dois grandes blocos: pró e contra o governo. Divididos, nos enfraquecemos.
23. Depois de tudo isto dito, tenho comigo que é hora de procurarmos uma solução que tenha força para enfrentar estes problemas e resolvê-los, sob a exclusiva iniciativa dos trabalhadores. É preciso, portanto, algo que nos unifique, que resgate a nossa identidade de servidores públicos, não importando se trabalhamos na Prefeitura, no governo do Estado, ou como servidores da União.
24. Somente a unidade dos trabalhadores públicos em torno de uma pauta comum a todos terá o poder de aglutinar a categoria e fazer chegar ás ruas a multidão que paralisada e em greve nacional exigirá o que propõe a presente 
25. TESE GERAL PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS
26. GREVE GERAL NACIONAL EM 2014, ANO DA COPA E DE ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS.
27. Propõe a presente TESE, que a FENAJUFE deverá encaminhar a todas as categorias de base dos servidores do judiciário federal e MPU , às entidades sindicais de grau superior: confederações e centrais sindicais que contenham em seus quadros sindicatos de servidores públicos das esferas municipal, estadual e federal a proposta de
28. CONSTRUÇÃO DE GREVE GERAL DE SERVIDORES PÚBLICOS A PARTIR DE PRIMEIRO DE MAIO DE 2014, EXIGINDO:
29. - DATA BASE
30. - NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
31. - DIREITO DE GREVE DELIBERADA PELA CATEGORIA
32. - GANHO REAL DE SALÁRIO PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS.
33. Peço a todos os congressistas que discutam e aprovem esta tese. Que aprovando, acreditem. Que acreditando, aconstruam. E que construindo, vençam.


Muito obrigado.


Caeté, Minas Gerais, 26 de abril de 2013, por ocasião do 8º CONGREJUFE.

Joaquim Castrillon

Coordenador executivo - FENAJUFE
